
Partes no processo principal

Recorrente: Jonathan Pilato

Recorrido: Jean-Claude Bourgault

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Prud'homie de pêche de Marti-
gues — Interpretação do artigo 11.oA do Regulamento (CE)
n.o 894/97 do Conselho, de 29 de Abril de 1997, que prevê
determinadas medidas técnicas de conservação dos recursos da
pesca (JO L 132, p. 1), conforme alterado pelo Regulamento
(CE) n.o 1239/98 do Conselho, de 8 de Junho de 1998
(JO L 171, p. 1) — Definição do conceito de «rede de emalhar
de deriva» — Inclusão da «thonaille»? — Finalidade ambiental da
medida de proibição fixada no artigo referido — Validade desta
disposição no que respeita, designadamente, à base jurídica para
a sua adopção.

Parte decisória

O Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias é manifestamente
incompetente para responder às questões submetidas pela prud'homie
de pêche de Martigues por decisão de 17 de Dezembro de 2006.

(1) JO C 95 de 28.4.2007.

Despacho do Tribunal de Justiça (Oitava Secção) de
16 de Abril de 2008 (pedido de decisão prejudicial de
Tribunal Superior de Justicia de Canarias — Espanha) —
Club Náutico de Gran Canaria/Comunidad Autónoma de

Canarias

(Processo C-186/07) (1)

(Pedido de decisão prejudicial — Sexta Directiva IVA —
Isenções — Prestações de serviços relacionadas com a prática
do desporto ou da educação física — Aplicação às Ilhas Caná-
rias — Situação puramente interna — Remessa — Inadmissi-

bilidade manifesta do pedido de decisão prejudicial)

(2008/C 209/21)

Língua do processo: espanhol

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunal Superior de Justicia de Canarias

Partes no processo principal

Recorrente: Club Náutico de Gran Canaria

Recorrida: Comunidad Autónoma de Canarias

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Tribunal Superior de Justicia de
Canarias (Espanha) — Interpretação do acórdão do Tribunal de
Justiça no processo C-124/96 que declarou a incompatibilidade
com o artigo 13.o, A, n.o 1, alínea m), da Sexta Directiva
77/388/CEE do Conselho, de 17 de Maio de 1977, relativa à
harmonização das legislações dos Estados-Membros respeitantes
aos impostos sobre o volume de negócios — Sistema comum
do imposto sobre o valor acrescentado: matéria colectável
uniforme (JO L 145, p. 1; EE 09 F1 p. 54) de uma legislação
nacional que prevê restrições à isenção de IVA de determinadas
prestações de serviços que têm uma relação estreita com a
prática do desporto ou da educação física — Aplicação às ilhas
Canárias

Parte decisória

O pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunal Superior de
Justicia de Canárias, por decisão de 26 de Novembro de 2006, é inad-
missível.

(1) JO C 129 de 9.6.2007.

Despacho do Tribunal de Justiça de 11 de Abril de 2008 —
Focus Magazin Verlag GmbH/Instituto de Harmonização do

Mercado Interno (marcas, desenhos e modelos)

(Processo C-344/07 P) (1)

(Recurso de decisão do Tribunal de Primeira Instância —
Marca comunitária — Regulamento (CE) n.o 40/94 —
Artigo 8.o, n.o 1, alínea b) — Risco de confusão — Sinal

nominativo «FOCUS»)

(2008/C 209/22)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Focus Magazin Verlag GmbH (representantes:
M. Herrmann e B. Müller, Rechtsanwälte)

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos) (representantes: G. Schneider,
agente)
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